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Projeto de Lei Nº 284, de 2022
Dispõe sobre a criação de cabines exclusivas de pedágio nas praças de pedágio do Estado de São Paulo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º. Ficam obrigadas as praças de pedágio situadas no Estado de São Paulo a disponibilizar, pelo menos, duas cabines de cobrança de tarifa para motocicletas exclusivas e adaptadas.
Artigo 2º. As cabines exclusivas para motos deverão estar dispostas para atendimento do motociclista com pista de passagem de no máximo 1,50 metros de largura por 4 (quatro) de cumprimento.
Artigo 3º. A pista de passagem e parada das motocicletas, no espaço que compreende estrada de pedágio, onde se localiza a cabine de cobrança, deverá ser de piso de asfáltico poroso capaz de proporcionar segurança aos motociclistas quando da parada na cabine de pedágio.
Parágrafo segundo. A pista de parada junto a cabine de cobrança deverá estar sempre limpa, livre de resíduo, fluido e, principalmente, óleo.
Artigo 4º. As concessionárias que operam no Estado de São Paulo ficam obrigadas, no prazo de 180 (cento e oitenta dias) após o início de vigência da presente lei, a instalarem as cancelas exclusivas para motocicletas nas praças de pedágio de sua responsabilidade.
§1º As concessionárias que descumprirem a previsão do caput ficam sujeitas a multa diária, até o efetivo cumprimento da disposição, de 1.000 UFESPs (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo).
§2º Não será autorizada a concessão de rodovias paulistas para empresas que não apresentarem em suas propostas de licitação a previsão de instalação e de manutenção de pelos menos duas cancelas exclusivas para motocicletas.
Artigo 5º. Revogam-se as disposições em contrário.
Artigo 6º. Esta Lei passa a vigorar na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A insegurança nas estradas coloca o motorista brasileiro em um permanente estado de alerta que pode afetar inclusive a sua saúde. A exposição ao medo pode contribuir para o surgimento de um estresse crônico, marcado pela instabilidade de humor e pela apreensão excessiva.
Ainda que não seja um problema simples de se resolver, já que a segurança pública é um dever do Estado, as empresas concessionárias podem - e devem - desenvolver medidas para amenizar a insegurança à qual o motorista é exposto, sobretudo o motociclista.
De modo geral as praças de pedágio não ofertam cabines de passagem exclusivas e seguras para motocicletas. O motociclista é obrigado a passar pelas cabines e estradas de passagem por onde passam veículos automotores. Ocorre que ao ficar na fila de veículos o motociclista passa a correr risco real de atropelamento.
São inúmeros os casos de motoristas de veículos automotores, incluindo caminhões, que acabam por atropelar motociclistas que estão na fila de pedágio ou no caixa de atendimento do pedágio.
Importante esclarecer que a tarifa de pedágio paga pelo condutor da motocicleta corresponde a metade do valor pago pelo motorista de veículo de passeio, sendo que o impacto das motocicletas nas rodovias é infinitamente menor.
As motocicletas ocupam menos espaço na pista de rolagem, pesam menos que os veículos, desgastam menos as pistas de rolagem, por serem mais leve e compactas, transportam no máximo duas pessoas, ao contrário dos carros que transportam cinco ou mais passageiros e suas bagagens, e quando acidentes com motocicletas acontecem o impacto geral é menor se comparado aos veículos de grande, médio e pequeno porte que utilizam as mesmas rodovias.
O Estado não se desincumbe do dever de prover segurança geral e ininterrupta aos usuários das rodovias. Em caso de violação ou desídia do dever de cuidado e segurança para com os cidadãos o Estado, que responde objetivamente, será responsabilizado, inclusive, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.
O contrato firmado entre concessionária e o consumidor é de consumo e a prestação do serviço deve se adequar a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe da proteção do consumidor.
Vejamos:
[bookmark: _GoBack]Artigo 6º São direitos básicos do consumidor:
(...)
X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.
Artigo 8º Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito. (g.n.)
Ainda,
Artigo 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. (g.n.)
§ 1º O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento; (g.n.)
(...)
Dessa forma, com o intuito de fornecer segurança para os motociclistas e demais usuários das rodovias, conclamo meus digníssimos pares a aprovar o presente projeto de lei em nome da vida e segurança dos motociclistas do estado de São Paulo e dos motociclistas que visitam nosso estado.
Sala das Sessões, em 16/5/2022.
a) Coronel Telhada – PP
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